
952  Diário da República, 1.ª série — N.º 59 — 24 de março de 2016 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS,
CULTURA E EDUCAÇÃO

Portaria n.º 51/2016
de 24 de março

O Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pe-
los Decretos -Leis n.os 44/2011, de 24 de março, e 106/2011, 
de 21 de outubro, que regula a forma de distribuição dos 
resultados líquidos dos jogos sociais explorados pela Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa, dispõe no artigo 6.º que 
as normas regulamentares necessárias à repartição anual 
das verbas dos resultados líquidos da exploração dos jogos 
sociais são aprovadas, anualmente, através de portaria 
do membro do Governo responsável pela respetiva área 
setorial, para vigorar no ano seguinte.

De acordo com o n.º 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 44/2011, de 24 de março, e 106/2011, de 21 de outu-
bro, à Presidência do Conselho de Ministros é atribuído 
13,35 % do valor dos resultados líquidos da exploração 
dos jogos sociais, destinados à promoção, desenvolvimento 
e fomento de atividades, programas, ações ou infraestru-
turas, no âmbito da juventude e do desporto, da cultura e 
da igualdade de género.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 3.º e no ar-

tigo 6.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, al-
terado pelos Decretos -Leis n.os 44/2011, de 24 de março, 
e 106/2011, de 21 de outubro, manda o Governo, pela 
Ministra da Presidência e da Modernização Administrativa 
e pelos Ministros Adjunto, da Cultura e da Educação, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa as normas regulamentares 
necessárias à repartição dos resultados líquidos da 
exploração dos jogos sociais atribuídos à Presidência 
do Conselho de Ministros nos termos do Decreto -Lei 
n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 44/2011, de 24 de março, e 106/2011, de 21 
de outubro, para o ano de 2016.

Artigo 2.º
Repartição dos resultados líquidos da exploração dos jogos sociais

1 — Os resultados líquidos da exploração dos jogos 
sociais atribuídos à Presidência do Conselho de Ministros 
são repartidos de acordo com as seguintes percentagens:

a) 25,72 % para o Fundo de Fomento Cultural para 
prossecução das respetivas atividades e atribuições;

b) 69,53 % para o Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P., para o fomento e desenvolvimento de 
atividades e infraestruturas desportivas e juvenis;

c) 4,75 % para o Gabinete da Secretária de Estado 
para a Cidadania e Igualdade, para a promoção, desen-
volvimento e fomento de atividades, programas, medi-
das, ações, projetos, equipamentos ou outras no âmbito 
da violência doméstica, igualdade de género e cidadania, 
assim como para a cobertura de despesas efetuadas 
por serviços, estruturas, instituições ou organizações 

que desenvolvam atividades nesse mesmo âmbito, a 
transferir para a Secretaria -Geral da Presidência do 
Conselho de Ministros.

2 — Os valores transferidos para a Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros, nos termos da 
alínea c) do número anterior, são movimentados em con-
formidade com as necessidades a desenvolver, mediante 
despacho do membro do Governo responsável pela área 
da cidadania e igualdade de género.

Artigo 3.º
Norma revogatória e produção de efeitos

A presente portaria revoga expressamente a Portaria 
n.º 356/2015, de 14 de outubro, produzindo efeitos no dia 
seguinte ao da sua publicação.

A Ministra da Presidência e da Modernização Admi-
nistrativa, Maria Manuel de Lemos Leitão Marques, em 
10 de março de 2016. — O Ministro Adjunto, Eduardo 
Arménio do Nascimento Cabrita, em 10 de março de 
2016. — O Ministro da Cultura, João Barroso Soares, em 
16 de março de 2016. — O Ministro da Educação, Tiago 
Brandão Rodrigues, em 22 de março de 2016. 

 MAR

Portaria n.º 52/2016
de 24 de março

O Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, que 
estabelece o modelo de governação dos fundos europeus 
estruturais e de investimento (FEEI), entre os quais se in-
clui o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas 
(FEAMP), determinou que a estruturação operacional deste 
fundo é composta por um programa operacional (PO) de 
âmbito nacional, designado Mar 2020.

O Mar 2020, aprovado formalmente pela Comissão 
Europeia através da Decisão de Execução C (2015) 8642, 
de 30 de novembro de 2015, contempla uma visão es-
tratégica para o desenvolvimento sustentável das zonas 
costeiras e interiores dependentes da pesca e da aqui-
cultura, enquadrada na Prioridade da União Europeia 
a que alude o n.º 4 do artigo 6.º do Regulamento (UE) 
n.º 508/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
15 de maio de 2014.

A materialização daquela Prioridade conta com a pos-
sibilidade de cofinanciamento de operações relativas ao 
apoio preparatório e custos operacionais e de animação 
no quadro do desenvolvimento local de base comunitária, 
permitindo aos Estados -Membros a adoção de um regime 
de apoio mediante a aprovação da competente regulamen-
tação específica.

O Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, que 
estabelece as regras gerais de aplicação dos programas 
operacionais financiados pelos FEEI, veio prever sob 
a alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º, e da alínea b) do n.º 2 
do artigo 5.º, respetivamente, que o regime jurídico dos 
FEEI é também integrado pela regulamentação específica 
dos programas operacionais e que, no caso do FEAMP, a 
mesma é aprovada por portaria do membro do Governo 
responsável pela área do mar.


